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r  e  s  u  m  o
Dentro da abordagem de competências que se focam na gestão de recursos humanos, a
abordagem de competências coletivas é uma área de pesquisa emergente. O objetivo da
presente pesquisa é compreender as competências coletivas em um projeto voluntário do
terceiro setor. O método utilizado foi o estudo de caso, tendo como objeto de estudo o ter-
ceiro setor, mais especiﬁcamente um projeto social. Para isto, se fez a escolha da Organizac¸ão
Não Governamental Parceiros Voluntários (PV) com o projeto «Desenvolvimento de Princí-
pios de Transparência e Prestac¸ão de Contas em Organizac¸ões da Sociedade Civil». Entre os
resultados teóricos se identiﬁcaram 7 dimensões das competências coletivas. No que tange
aos  resultados empíricos referidos ao entendimento das competências coletivas no projeto
voluntário do terceiro setor, observaram-se 4 resultados: (1) todas as dimensões das com-
petências coletivas foram comprovadas no projeto; (2) essas dimensões conseguiram ser
determinantes para o desempenho do projeto, (3) as 7 dimensões inﬂuenciaram também o
desempenho de toda a ONG, (4) as dimensões das competências coletivas do projeto con-
tribuíram para que as organizac¸ões sociais pratiquem os princípios da transparência e da
prestac¸ão  de contas em suas atividades. Finalmente, o fato da conﬁrmac¸ão das dimensões
das competências coletivas como elemento-chave do desenvolvimento abre a possiblidade
de  avanc¸ar na operacionalizac¸ão deste construto.
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Development  of  collective  competences  in  the  third  sector





collective competences approach is an area of emergent research. The objective of this rese-
arch is to understand the collective competences in a volunteer project of the third sector;
the  method used was the case study that has as object of study the third sector. Speciﬁcally,
a  social project for this purpose was chosen, the Non-Governmental Organization (NGO)
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“Pareceiros Voluntarios” (PV) with the project “Development of the principles of transpa-
rency and Accountability in Civil Society Organizations”. Among the theoretical results were
identiﬁed seven dimensions of the collective competences. Furthermore, among the empi-
rical  results referred to the understanding of the collective competences in the volunteer
project of the third sector four results were observed: (1) all the collective competences
dimensions were proved in the project; (2) those dimensions were determinant for the deve-
lopment of the project; (3) the seven dimensions also inﬂuenced in the performance of all the
ONG; (4) the dimensions of the project collective competences contributed for making that
the  social organizations could practice the principles of transparency and accountability
in  their activities. Finally, the conﬁrmed fact that the collective competences were a key-
-element in the development opens the possibility of go forward in the operationalization
of  this construct.
© 2015 Fundación Universitaria Konrad Lorenz. Published by Elsevier España, S.L.U.








































ompetências são fontes indispensáveis para garantir o cres-
imento e a permanência de toda e qualquer organizac¸ão (seja
om ﬁns de lucro ou sem ﬁns de lucro). Nas organizac¸ões,
s competências podem ser estudadas por meio de 2 aborda-
ens, uma  estratégica e outra de gestão de recursos humanos
Dias et al., 2008; Grimand, 2011). A respeito da abordagem
stratégica, esta estuda as competências na organizac¸ão (nível
acro), e como através destas é possível atingir maior com-
etitividade (Dias et al., 2008). No que tange à abordagem
a gestão de recursos humanos, ela está focada na gestão
a competência individual (nível micro), ressaltando que «as
ráticas próprias da gestão de recursos humanos» ajudarão
s organizac¸ões a procurar as pessoas certas, as quais serão
elecionadas tendo como base as suas competências, iden-
iﬁcadas pela gestão de recursos humanos, para que sejam
teis na organizac¸ão (Dutra, 2001, p. 21). Também nesta abor-
agem, a competência individual interage com o coletivo
rganizacional para obter um objetivo em comum (Pauvers &
chieb-Bienfait, 2011).
Apesar de se entender que estas 2 abordagens podem-
se complementar para estudar as organizac¸ões, o presente
rtigo concentra-se na abordagem da gestac¸ão de recursos
umanos, mais especiﬁcamente nas competências coletivas
 ﬁm de contribuir com sua consolidac¸ão. «As competências
oletivas dizem respeito a um grupo de indivíduos que intera-
em na realizac¸ão de tarefas especíﬁcas, que são impossíveis
ara que um único indivíduo as realize sozinho» (Sandberg &
argama, 2007, p. 89). Ou seja, a interac¸ão de cada um dos
embros  do grupo é importante para este tipo de compe-
ência, porque, dessa forma, os membros  do grupo podem
ompartilhar suas trajetórias individuais (como os diferentes
onhecimentos, pontos de vista ou crenc¸as que serão julgadas
elo coletivo), fazendo uma  sinergia que resulte em competên-
ias coletivas. Consequentemente, as competências coletivas
ão existiriam sem esse processo de interac¸ão, e não se pode-
iam obter objetivos em comum e muito menos desenvolver
stas competências.Em geral, as organizac¸ões podem ser classiﬁcadas em 3
ipos: o primeiro setor, o segundo setor e o terceiro setor. O
rimeiro setor refere-se às organizac¸ões governamentais; as(http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).
organizac¸ões do segundo setor são aquelas privadas ou par-
ticulares (com ou sem ﬁns de lucro); já as organizac¸ões do
terceiro setor são aquelas organizac¸ões que contam com a
disposic¸ão voluntária de seus participantes. As organizac¸ões
do terceiro setor são consideradas «organizac¸ões cujos obje-
tivos principais são sociais em vez de econômicos» (Hudson,
1999, p. 9). Este setor oferece importantes contribuic¸ões para
a populac¸ão, pois preenche as deﬁciências deixadas pelos
outros setores, tanto do governo quanto do mercado.
As competências coletivas podem ser estudadas nos 3 seto-
res acima mencionados. Dentre as pesquisas de competências
coletivas no primeiro setor, pode ser citado o estudo de caso
do Comando das Forc¸as Especiais Francesas (Melkonian &
Picq, 2010). No segundo setor, por exemplo, podem se menci-
onar o estudo de casos múltiplos nas organizac¸ões como IBM,
Hewlett-Packard e Temex (Loufrani-Fedida & Angue, 2011) e
o caso da petroquímica Acat, na Franc¸a (Retour & Krohmer,
2011). Apesar de se terem encontrado diferentes pesquisas
tanto no primeiro, quanto no segundo setor, tem-se iden-
tiﬁcado a falta de pesquisas a respeito das competências
coletivas em organizac¸ões do terceiro setor, mais especiﬁca-
mente nas organizac¸ões voluntárias, as quais têm um caráter
de benefício social. Pela sua contribuic¸ão à sociedade, as
organizac¸ões do terceiro setor são um interessante objeto de
estudo, pois, enquanto as empresas desenvolvem as compe-
tências para aumentar os lucros, as organizac¸ões do terceiro
setor as desenvolvem para o benefício social.
Como acima exposto, o terceiro setor possibilita que a soci-
edade, no seu conjunto, possa obter alguns benefícios que
de outra forma não seriam supridos; por exemplo, benefícios
educacionais, culturais, sociais, econômicos, etc. Portanto,
a presente pesquisa se foca nas competências coletivas no
terceiro setor, mais especiﬁcamente na Organizac¸ão Não
Governamental Parceiros Voluntários (PV) em um projeto
voluntário.
Além desta introduc¸ão, o artigo esta dividido em seis
secc¸ões. A primeira secc¸ão descreve as competências cole-
tivas. Posteriormente, são discutidas as dimensões das
competências coletivas e as questões que abrangem o terceiro
setor. A quarta secc¸ão descreve o método de pesquisa e os pro-
cedimentos de coleta e análises de dados. Na quinta secc¸ão é
feita a apresentac¸ão dos resultados da pesquisa. No ﬁnal, são
tecidas as considerac¸ões ﬁnais do artigo.
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Competências  coletivas
A abordagem das competências coletivas evoluiu a partir de
vários debates e pesquisas, os quais contribuíram para a
aceitac¸ão, tanto do termo, quanto do conceito, por parte da
comunidade cientíﬁca (Gamarra & Verschoore, 2014). Desta
maneira, e com base em diferentes aportes, esta abordagem
caminha rumo à sua consolidac¸ão.
A partir dos anos 1990, os avanc¸os na área de competên-
cias eram fundamentalmente aqueles vindos da visão baseada
nos recursos (VBR), onde as competências são entendidas com
um olhar abrangente; como sendo parte dos recursos-chave da
organizac¸ão (Leonard-Barton, 1992; Prahalad & Hamel, 1990).
Já a partir dos anos 2000, os estudos na área avanc¸aram na
deﬁnic¸ão do conceito e na gerac¸ão de diferentes abordagens
(Michaux, 2011), apontando que estas competências podem
ser entendidas «como um caminho para referir-se à com-
petência de vários indivíduos envolvidos em uma  atividade
coletiva» (Rogalski et al.,  2002, p. 137). Ou seja, as competências
coletivas têm como foco central as competências individuais
orientadas à cooperac¸ão e que estão distribuídas dentro de
um determinado grupo; consequentemente, as competências
coletivas podem ser consideradas como competências distri-
buídas para trabalho coletivo (Rogalski et al., 2002).
Para Hansson (2003), as competências coletivas são o
resultado do quanto um grupo interage desenvolvendo suas
próprias competências de forma autónoma. Nesse sentido, o
autor destaca que as competências coletivas têm a ver com a
interac¸ão do grupo de indivíduos, o que traz como resultado
novas competências. A tabela 1 sintetiza as deﬁnic¸ões e as
especiﬁcidades das competências coletivas.
Com este avanc¸o recente das competências coleti-
vas, surgiram diferentes estudos que contribuíram para o
desenvolvimento deste tema de pesquisa. A seguir, serão
apresentadas as principais dimensões deste construto. Pos-
teriormente, as dimensões identiﬁcadas serão a base do
instrumento de pesquisa.
Dimensões  das  competências  coletivas
Uma  teoria pode ser vista como um construto com suas
respectivas dimensões e variáveis que se relacionam umas
com outras por meio de hipóteses, no intuito de explicar
um fenómeno (Bacharach, 1989). Identiﬁcar as dimensões das
competências coletivas pode ser importante na evoluc¸ão e
consolidac¸ão deste construto. Na revisão da literatura, se iden-
tiﬁcaram 7 dimensões, sendo elas: conhecimento coletivo,
memória coletiva, comprometimento, sensemaking, entendi-
mento compartilhado, ac¸ão e abrangência. A seguir, são
descritas cada uma  delas.
Conhecimento coletivo se relaciona com a capacidade de
desenvolver uma  «estrutura de conhecimento», a qual é man-
tida em base ao conhecimento individual de seus membros
(Melkonian & Picq, 2010) e, logo, incorporada no coletivo.
O termo «conhecimento coletivo» também refere-se a uma
pré-condic¸ão epistêmica de um tipo de linguagem; essa lin-
guagem é própria do grupo que a usa, a ﬁm de executar as
suas atividades (Boreham & Mackway-Jones, 2000).(2 0 1 5) 194–203
Memória coletiva é obtida por meio da experiência indivi-
dual dos membros  da equipe, o que reforc¸a que a construc¸ão
de uma  competência coletiva depende, acima de tudo, de
níveis altos de experiência individual, capaz de reconhecer e
se adaptar ao objetivo do coletivo (Melkonian & Picq, 2010;
Retour & Krohmer, 2011). Isso quer dizer que a equipe tem
que saber reconhecer suas experiências, as quais formarão
parte de sua memória coletiva e ajudarão a equipe na sua
prevenc¸ão, podendo, dessa forma, antecipar as mudanc¸as em
suas atividades (Retour & Krohmer, 2011).
Comprometimento foca-se no compromisso subjetivo apre-
sentado pelos atores, os quais mobilizam todas as suas
energias em direc¸ão de atividades em comum que são essenci-
ais em determinados contextos; por exemplo, em um contexto
de risco ou de emergência, onde decisões de vida ou morte
podem ser tomadas (Melkonian & Picq, 2010). Isto pode ser
visto no ritual que acontece na preparac¸ão e organizac¸ão do
equipamento para missões de guerra, onde cada membro  da
equipe de uma  operac¸ão é totalmente consciente de que um
erro individual pode causar uma  falha do coletivo e colocar
em risco a vida do grupo (Melkonian & Picq, 2010).
Sensemaking é um processo principal na construc¸ão e
desenvolvimento das competências coletivas (Bitencourt y
Bonotto, 2010; Boreham, 2004a; Frohm, 2003; Hansson, 2003;
Klein & Bitencourt, 2012; Melkonian & Picq, 2010; Sandberg,
2003; Sandberg & Targama, 2007). Segundo Weick (1993), a
ideia básica do sensemaking é que a realidade é um compro-
metimento atual que emerge a partir de esforc¸os para criar
ordem e fazer sentido retrospetivo.
Entendimento compartilhado é representado pelo resultado
da construc¸ão coletiva do sensemaking. Por isso, essa dimen-
são coletiva precisa ser construída baseada no entendimento
compartilhado (Sandberg, 2003; Sandberg & Targama, 2007).
Esse entendimento está composto por meio da interac¸ão,
da coordenac¸ão de conhecimento e do espírito coletivo, a
ﬁm de obter uma  competência coletiva (Klein & Bitencourt,
2012).
Ac¸ão é uma  dimensão que tem a ver com as atividades
de reﬂexão e não reﬂexão no processo da competência cole-
tiva (Klein & Bitencourt, 2012). As atividades de reﬂexão são
ac¸ões que se executarão como consequência de fatos impre-
vistos ou não planejados. Além disso, é também uma  forma
de pensar no intuito de reduzir equivocac¸ões ou ambiguida-
des (Melkonian & Picq, 2010). Por outro lado, as atividades de
não reﬂexão referem-se às atividades diárias que fazem parte
de um processo. São, portanto, as atividades que acontecem
de forma rotineira ou em forma repetitiva, a ﬁm cumprir os
objetivos em conjunto (Frohm, 2002; Hansson, 2003).
Abrangência é uma  dimensão composta por 2 fatores que
inﬂuenciam a competência coletiva, sendo estes: o tempo e o
espac¸o (Frohm, 2002; Hansson, 2003; Klein & Bitencourt, 2012).
O tempo é o período de durac¸ão do processo das competências
coletivas. Além disso, esse não é tão absoluto como facilmente
gostaria de se acreditar (Hansson, 2003). O espac¸o é o lugar no
qual acontece a interac¸ão das competências dos indivíduos,
no intuito de desenvolver as competências coletivas (Frohm,
2002; Hansson, 2003).Na tabela 2, são sintetizadas as dimensões encontradas
neste artigo, sendo elas: conhecimento coletivo, memória
coletiva, comprometimento, sensemaking, entendimento
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Tabela 1 – Deﬁnic¸ões das competências coletivas
Autores Deﬁnic¸ões Especiﬁcidade das deﬁnic¸ões
Amhag & Jakobsson
(2009, p. 656)
«Deﬁniram as competências coletivas como o nível de habilidade de
aprendizagem de um grupo de estudantes, enquanto são utilizados os
diálogos como uma ferramenta para sua própria aprendizagem, além
de outras ferramentas de aprendizagem».
A  deﬁnic¸ão especiﬁca a
aprendizagem e o grupo, a ﬁm de
obter uma competência coletiva.
Le Boterf (2003, p.
229)
«(...) Competência coletiva é uma resultante que emerge a partir da
cooperac¸ão e da sinergia existente entre as competências
individuais».
O  conceito especiﬁca a cooperac¸ão




«Competências coletivas podem ser entendidas como a capacidade de
um grupo de pessoas atingir um objetivo comum, tendo como base
uma visão compartilhada construída a partir da qualidade dos
processos de interac¸ão entre essas pessoas, do contexto e do sentido
que essas pessoas conferem ao grupo e às suas atividades».
A  deﬁnic¸ão que foca no grupo, a
cooperac¸ão e a tarefa e
complementando o contexto, o





«A  competência coletiva signiﬁca que um grupo de indivíduos
interage na realizac¸ão de tarefas especíﬁcas que é impossível para um
único indivíduo cumprir sozinho. Quando os indivíduos realizam uma
tarefa determinada em conjunto, cada um deles contribui com uma
competência especíﬁca».
As  deﬁnic¸ões destacam o grupo, a
cooperac¸ão e a tarefa em comum
dos participantes para obter uma
competência coletiva.
Rogalski et al. (2002
p. 137)
«A  competência coletiva foca-se no desenvolvimento das atividades
individuais e das interac¸ões entre os operadores individuais dentro de
uma equipe quando desempenha uma tarefa».
Loufrani-Fedida &
Angué(2011, p.102)
«Resultam da combinac¸ão  das competências individuais em uma
coletividade de trabalho ou em uma equipe».
Os  conceitos têm especiﬁcac¸ões




«O conceito é uma nova capacidade que o indivíduo obtém através da
sua participac¸ão  em uma ac¸ão coletiva».




A  acumulac¸ão  de conhecimento coletivo em base a
uma linguagem em comum, em beneﬁcio da equipe.
Amhag (2009), Boreham (2004a, 2004b), Hansson
(2003), Le Boterf (2003), Melkonian & Picq (2010),
Retour & Krohmer (2011)
Memória coletiva Acumulac¸ão  de experiência do grupo, no intuito de
adquirir outras competências no futuro.
Melkonian & Picq (2010), Le Boterf (2003), Retour &
Krohmer (2011)
Comprometimento Sentido de comprometimento individual para o
coletivo, em base a rituais.
Melkonian & Picq (2010)
Sensemaking Lidar ante um problema fazendo sentido a uma
situac¸ão ou ambiente.
Boreham  (2004, a, 2004, b), Frohm (2003), Hansson
(2003), Klein & Bitencourt (2012), Melkonian & Picp
(2010), Ruuska & Teigland (2009), Bitencourt &




Que compreende a interac¸ão, cooperac¸ão  e
interdependência das atividades do grupo.
Frohm (2003), Hansson (2003), Le Boterf (2003),
Retour & Krohmer (2011). Sandberg (2003), Sandberg
& Tamara (2007), Bitencourt & Bonotto (2010), Klein
& Bitencourt (2012)
Ac¸ão Processo de reﬂetir a ﬁm de resolver alguma
eventualidade ou aperfeic¸oamento.
Frohm (2002), Hansson (2003), Klein & Bitencourt
(2012), Melkonian & Picp (2010)









ompartilhado, ac¸ão e abrangência. A seguir, são descritas
ada um delas.
Da revisão da literatura realizada até aqui, destaca-
se que as competências coletivas podem ser estudadas
m diferentes organizac¸ões e nos mais variados contextos.
o caso especíﬁco deste artigo, as competências coletivas
erão estudadas no terceiro setor; para isso, a seguinte
ecc¸ão aprofundará as principais questões sobre esse tipo de
rganizac¸ão.(2012)
Terceiro  setor
Nos últimos anos, o terceiro setor tem sido alvo de considerá-
vel interesse em todo o mundo; por isso, justiﬁca-se o interesse
em estudar as organizac¸ões sociais sem ﬁns de lucro (Salamon
et al., 1999). O terceiro setor refere-se a todas as organizac¸ões
que estão, ou não estão, na dicotomia do setor privado vs.
público (Anheier & Seibel, 1990).
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Tabela 3 – Deﬁnic¸ões do terceiro setor
Autores Deﬁnic¸ões Especiﬁcidade das deﬁnic¸ões
Anheier & Selbel,
(1990, p .27)
«O  terceiro setor amplamente conhecido como organizac¸ões sociais
que operam fora do ambiente das organizac¸ões do Estado e do
mercado».
O  conceito foca-se em localizar de
que tipo de organizac¸ão  se trata.
Hudson, Mike (1999,
p. XI)
«O  terceiro setor consiste em organizac¸ões cujos objetivos principais
são sociais em vez de económicos. A essência do setor engloba
instituic¸ões de caridade, organizac¸ões  religiosas, entidades voltadas
para as artes, organizac¸ões comunitárias, sindicatos, associac¸ões
professionais e outras organizac¸ões voluntarias».
O  conceito trata da func¸ão  social
que cumprem as organizac¸ões do
terceiro setor.
Fischer, Rosa (2002, «Terceiro setor é a denominac¸ão adotada para o espac¸o  composto por
os, cu
A  deﬁnic¸ão centra-se na
p.45) organizac¸ões privadas, sem ﬁns lucrativ
ﬁnalidades coletivas ou públicas».
De acordo com Hudson (1999, p. XI), «o terceiro setor
consiste em organizac¸ões cujos objetivos principais são soci-
ais em vez de econômicos». As instituic¸ões que compõem
o terceiro setor, essencialmente, podem ser «instituic¸ões de
caridade, organizac¸ões religiosas, entidades voltadas para as
artes, organizac¸ões comunitárias, sindicatos, associac¸ões pro-
ﬁssionais e outras organizac¸ões voluntárias». (Hudson, 1999,
p. XI).
A partir de 1970, a literatura sobre organizac¸ões do ter-
ceiro setor passou a receber maior interesse (Anheier & Seibel,
1990; Defourny, 2001). Posteriormente, esta literatura recebeu
importantes contribuic¸ões de diferentes pesquisadores ameri-
canos, pertencentes às mais diversas áreas do conhecimento,
entre elas: economia, sociologia, ciência política, e história
(Anheier & Seibel, 1990; Defourny, 2001). Mas, recentemente,
pesquisadores têm comec¸ado a fazer estudos comparando
papéis – tanto históricos, quanto atuais – de organizac¸ões do
terceiro setor em países da Europa, Ásia, África e América
Latina (Anheier & Seibel, 1990). Já os cientistas políticos têm
conceitualizado o terceiro setor como uma  zona intermediária
entre o estado e o mercado e, também, têm analisado a forma
em que o setor atua como mediador dos interesses econômi-
cos existentes entre ﬁrmas de mercado, forc¸a trabalhadora e
instituic¸ões públicas (Anheier & Seibel, 1990).
De forma sintética, é apresentada a tabela 3, onde se orga-
nizam as deﬁnic¸ões do terceiro setor e as especiﬁcidades
destas, ressaltando que as especiﬁcidades dos conceitos são
de localizac¸ão e de func¸ão social. Após da revisão da litera-
tura do terceiro setor, dá-se continuac¸ão à apresentac¸ão da
metodologia da pesquisa.
Metodologia
A pesquisa utilizou uma  abordagem qualitativa, mais espe-
ciﬁcamente o estudo de caso, o qual descreve e analisa as
caraterísticas detalhadas do fenômeno a estudar, no intuito
de encontrar características próprias do objeto empírico (Yin,
2001). Visto que o objetivo do artigo é compreender o desen-
volvimento, detalhadamente, as competências coletivas em
um projeto voluntário do terceiro setor, esta pesquisa foi
desenvolvida tomando como caso empírico uma  organizac¸ão
do terceiro setor, a ONG PV, no projeto «Desenvolvimento
de Princípios de Transparência e Prestac¸ão de Contas em
Organizac¸ões da Sociedade Civil».ja atuac¸ão é dirigida a localizac¸ão e func¸ão  social das
organizac¸ões do terceiro setor.
A escolha do projeto é justiﬁcada porque percebe-se que
nele podem se encontrar reﬂetidas as diferentes dimensões
das competências coletivas. O projeto teve como objetivo
principal «(...) implementar nas organizac¸ões da sociedade civil o
princípio de transparência e prestac¸ão de contas, para que essas
organizac¸ões possam fazer mais e melhor seu trabalho (...)» (E1),
ressaltando, principalmente, que o princípio de transparên-
cia tem que ser uma  atitude importante para todo tipo de
organizac¸ão. Assim, o projeto foi realizado por vários atores
distribuídos nas diferentes fases do projeto. Na construc¸ão do
documento-base foram dezenas de atores, com a rede cola-
borativa (que esteve formada pelo conselho assessor, liderado
pela ONG PV) e o comitê técnico. As fases foram aulas presen-
ciais, semipresenciais e consultoria, todas essas coordenadas
pela ONG PV.
A execuc¸ão da pesquisa se iniciou quando a ONG fez o con-
vite aos autores para assistir à segunda edic¸ão do projeto que
se vinha executando em Porto Alegre: mais especiﬁcamente,
a capacitac¸ão das organizac¸ões. O envolvimento com a ONG
permitiu aos autores participarem das capacitac¸ões seguintes.
A participac¸ão nestas capacitac¸ões durou um mês, no qual
houve a possibilidade de conhecer melhor as organizac¸ões,
elaborar, adequar e validar o roteiro semi-estruturado de
entrevistas.
Já no campo se aplicou o roteiro de entrevista à equipe
interna da ONG, tanto em nível da coordenac¸ão, quanto em
nível de consultores do projeto. O número de entrevistas foi
fechado quando as respostas passaram a se repetir. Ao todo,
foram 5 entrevistados que, para ﬁns de anonimato, serão cita-
dos neste artigo como E1, E2, E3, E4 e E5. No  total, foram 10 h
e 15 min  de entrevistas gravadas que, posteriormente, foram
transcritas na sua totalidade. Logo, as transcric¸ões da pes-
quisa foram analisadas com a técnica de análise de conteúdo.
Segundo Bardin (1995, p. 31), «a análise de conteúdo é um
conjunto de técnicas de análise das comunicac¸ões».  Após a
análise das evidências nas 7 categorias estabelecidas no refe-
rencial, desenvolveu-se a triangulac¸ão dos resultados.
Resultados  da  pesquisa
Os resultados do estudo foram triangulados com base nas
7 as dimensões das competências coletivas em 3 fontes de
informac¸ão. A primeira fonte de triangulac¸ão foi o referencial
do tema pesquisado. A segunda fonte se constituiu dos dife-
rentes documentos coletados, entre eles, relatórios anuais,





















































ivros, artigos de jornal, gravac¸ões de palestras referentes ao
rojeto social. A última fonte de informac¸ão foram entrevistas
os 5 integrantes do projeto. Os resultados que se apresentam
a continuac¸ão são a síntese da triangulac¸ão dessas 3 fontes
e informac¸ão. Cabe lembrar que as dimensões identiﬁcadas
as competências coletivas pesquisadas são: o conhecimento
oletivo, a memória coletiva, o comprometimento, o enten-
imento compartilhado, o sensemaking, a ac¸ão e, por último, a
brangência. A apresentac¸ão dos resultados será realizada em
unc¸ão de cada uma  dessas 7 dimensões.
onhecimento  coletivo
onhecimento coletivo foca-se na habilidade de construc¸ão de
ma  «estrutura de conhecimento», cuja base vem do conhe-
imento individual do grupo (Melkonian & Picq, 2010) e que
ogo é incorporada no coletivo. Por exemplo, um entrevistado
ﬁrma que «o conhecimento coletivo foi utilizado por vários
tores da rede colaborativa para o projeto» (E4).
O entrevistado E2 reconheceu que o conhecimento cole-
ivo vem, também, das diferentes formac¸ões de proﬁssionais
ue tem o projeto. Para esse entrevistado: «a gente também pro-
ura trabalhar com diferentes formac¸ões. Nós temos consultores com
xperiência proﬁssional e acadêmica como administradores, contabi-
istas, sociólogos de áreas bem diferenciadas (...)» (E2).
Esses achados, nas palavras dos entrevistados, alinham-se
om a aﬁrmac¸ão do Boreham y Mackway-Jones (2000), quando
ropõe o termo «conhecimento coletivo» que refere-se a uma
c¸ão que identiﬁque um grupo de indivíduos na execuc¸ão das
uas atividades; neste caso, seria a linguagem. Em geral, todos
s entrevistados do projeto reforc¸aram que há uma  linguagem,
as eles também reconhecem a existência de uma  lingua-
em própria do grupo e uma  linguagem absorvida de fora na
xecuc¸ão das suas atividades.
A linguagem própria do grupo são os termos que se ori-
inaram no projeto. Essa linguagem surge no decorrer do
esenvolvimento e a execuc¸ão de cada uma  das ac¸ões deles.
lguns entrevistados reconheceram que a linguagem própria
o projeto é derivada da experiência de conhecer o terceiro
etor. Um entrevistado aﬁrma: « (. . .)  a gente traz o voluntari-
do organizado, bem forte todo o tempo; o processo de transparência
om evidências; capital social como meio da comunidade se desen-
olver; objetos de transparência como meio, como uma linguagem
em do projeto (. . .)» (E5). No que tange à linguagem absorvida
e fora, esta aconteceu como resultado do contato com órgãos
acionais que contribuíram com o projeto.
Portanto, esta dimensão de conhecimento coletivo é ori-
inada de 3 fontes: as reuniões de coordenac¸ão com a rede
olaborativa, os proﬁssionais e os consultores da ONG. Além
isso, esta dimensão do conhecimento coletivo faz referência
ireta à linguagem, a qual é reconhecida por todos os entre-
istados como uma  forma de distinc¸ão do projeto; e também
s entrevistados reconheceram a existência de 2 tipos de lin-
uagem: uma  linguagem própria e a outra de fora do projeto.
emória  coletiva memória coletiva é entendida como um meio para a
onstruc¸ão das competências e tem como origem as capaci-
ades individuais dos membros  do grupo, após essas serem 1 5) 194–203 199
reconhecidas e adaptadas pelos membros  da organizac¸ão e
encaminhadas para obter um objetivo coletivo (Melkonian &
Picq, 2010; Retour & Krohmer, 2011).
Sobre a memória coletiva, todos os entrevistados do pro-
jeto conﬁrmaram que as experiências do grupo, entre elas, a
construc¸ão do documento-base, as capacitac¸ões presenciais e
semipresenciais e as consultorias nas organizac¸ões, são ativi-
dades importantes para a memória coletiva. Por exemplo, no
que tange à construc¸ão do documento-base, um dos entrevis-
tados aponta que: «Uma experiência fundamental foi a construc¸ão
do documento-base, a questão de a gente ter deﬁnido um conselho
assessor, um conselho técnico e ter de colocar representantes da soci-
edade com o governo, as lideranc¸as sociais, todo o mundo de olho
naquilo (. . .)» (E4).
Não obstante, outro entrevistado comenta que a experi-
ência do grupo, como as visitas às organizac¸ões sociais cíveis
e os resultados que elas trouxeram, fez diferenc¸a no projeto
para obter uma  memória coletiva e, assim, trabalhar nas futu-
ras edic¸ões dele. Nas suas palavras: «Depois de nós termos ido
ao campo, quando teve um processo de selec¸ão para selecionar as
organizac¸ões sociais cíveis, veriﬁcar como eram as organizac¸ões (. . .);
essa experiência na primeira edic¸ão ajudou para a segunda edic¸ão»
(E2).
Veriﬁcou-se que outra das experiências importantes tam-
bém foi a relac¸ão com os patrocinadores (BID e Petrobras), os
quais contribuíram para a obtenc¸ão de novas experiências no
projeto e na ONG. Sobre este tema, um entrevistado aponta: «a
relac¸ão com os patrocinadores foi um grande aprendizado... Porque
prestar conta aos patrocinadores do BID, o sistema dele é em espa-
nhol, e Petrobras na prestac¸ão de conta pede até a cor da pessoa, a
cor de teu participante» (E2).
Portanto, nesta dimensão de memória coletiva, os entrevis-
tados reconhecem que todas as experiências vindas do projeto
trouxeram aprendizado, tanto para o projeto mesmo,  quanto
para posteriores projetos da ONG. No projeto, as experiências
vieram da rede colaborativa na construc¸ão do documento-
-base, das organizac¸ões sociais e dos patrocinadores (BID e
Petrobras) com seu próprio jeito de trabalhar.
Comprometimento
O comprometimento é um tipo de comportamento subjetivo de
um conjunto de pessoas, as quais se unem para movimen-
tar esforc¸os conjuntos para atingir uma  atividade em comum
(Melkonian & Picq, 2010). No que tange a esta dimensão todos
os entrevistados reconhecem sentir-se comprometidos por
formar parte do projeto; um entrevistado comenta que «esse
comprometimento vem tão natural do próprio projeto» (E4) que faz
com que todos se envolvam na execuc¸ão das atividades dele.
Além disso, outra forma de comprometimento dos mem-
bros do projecto derivou da inﬂuência dos resultados obtidos,
que faz com que eles continuem envolvidos na causa do pro-
jeto em benefício de uma  Organizac¸ão da Sociedade Civil
(OSC), o que pode ser identiﬁcado nesta aﬁrmac¸ão de um
entrevistado: «O resultado é este. É uma maximizac¸ão de todo (. . .),
então a maximizac¸ão dos resultados ela só vem pelo comprometi-
mento das pessoas» (E1).
Um momento formal de comprometimento, que é perce-
bido pelo entrevistado como um ritual, é quando as OSC parti-
cipam no projeto em diferentes eventos (como a formatura das
os 6 200  suma de negoci
turmas-piloto) e mostram resultados. Neste momento, eles
sentem na formatura que têm responsabilidade em suas mãos
e mostram os seus resultados porque percebem que o projeto
vale a pena. A esse respeito, uma  entrevistada aponta que «os
eventos com as organizac¸ões sociais, as formaturas e apresentac¸ão
de seus resultados, têm momentos assim, através de um momento
formal, elas apresentaram seus resultados, falaram da importância
do projeto nas organizac¸ões» (E5).
Então, nesta dimensão os entrevistados reconhecem que
o projeto tem atividades de comprometimento. Alguns entre-
vistados aﬁrmam que o comprometimento vem pela forma
de trabalhar do projeto e da organizac¸ão e dos resultados que
vem do próprio projeto. Outros entrevistados reconhecem que
o comprometimento vem de algumas atividades do projeto,
como rituais, os quais são atividades como os ciclos anuais do
projeto: os eventos de encerramento, o processo de observac¸ão
dos consultores, formatura das turmas e mostra de resultados.
Sensemaking
Sensemaking é um processo essencial para o surgimento
das competências coletivas (Hansson, 2003; Frohm, 2003;
Sandberg, 2003; Boreham, 2004b; Sandberg & Targama,
2007; Bitencourt & Bonotto, 2010; Klein & Bitencourt, 2012;
Melkonian & Picq, 2010). Este refere que a realidade traz um
comprometimento que emerge a partir de esforc¸os dos indi-
víduos para criar ordem e fazer sentido retrospetivo do que
aconteceu (Weick, 1993).
No que se refere ao sensemaking, as evidências indica-
ram que a construc¸ão do documento-base foi o resultado das
reuniões de coordenac¸ão. Essas reuniões foram importantes,
pois receberam o apoio da rede colaborativa (composta pelo
comitê técnico e o conselho assessor) que se reuniu para obter
o documento-base. Neste ponto, um dos entrevistados res-
saltou que «uma  coisa que é primordial também às reuniões de
coordenac¸ão, sempre com a rede colaborativa, é o apoio na construc¸ão
do documento-base, por isso se instituíram reuniões com a rede cola-
borativa para os outros projetos da PV» (E2).
O processo de sensemaking se deu, por exemplo, nas
reuniões para resolver alguns apontamentos da auditoria
externa. Esses apontamentos trouxeram debates e soluc¸ões,
a ﬁm de implementar os indicadores pela coordenac¸ão da PV
nas OSC. O entrevistado E3 aﬁrma: « (. . .)  os momentos que a
gente teve em conjunto para poder pensar em soluc¸ões que sempre
foram muito criativos e resolveram (. . .)  problemas que iam surgindo.
A equipe pensou junto, a equipe resolveu em conjunto» (E3).
Do ponto de vista conceitual, foi identiﬁcado que os entre-
vistados que executam o projeto não reconhecem a utilizac¸ão
do processo de sensemaking no intuito de resolver algum pro-
blema retrospetivamente. Contudo, eles estavam cientes de
que aconteceram muitas reuniões no projeto. Estas reuniões
a analisar e debater problemas, e que depois, com o tempo,
essas decisões resolveram os problemas e, logo, essas decisões
se transformaram em rotinas a serem aplicadas no projeto ou
em projetos futuros.Entendimento  compartilhado
O entendimento está composto por meio da interac¸ão, da
coordenac¸ão de conhecimento e do espírito coletivo, a ﬁm(2 0 1 5) 194–203
de obter uma  competência coletiva (Klein & Bitencourt, 2012).
Neste sentido, os entrevistados reconheceram que os momen-
tos de interac¸ão no projeto aconteceram através das reuniões
para a elaborac¸ão do documento-base com a rede colaborativa.
O entrevistado E1 aﬁrma: «As interac¸ões foram presenciais, pelo
telefone, pelo e-mail, Skype. A gente continuou a usar todos os recur-
sos, as interac¸ões muito calorosas, todo o mundo sempre interessado,
sempre muitas assertivas» (E1).
Ressalta-se que as interac¸ões aconteceram nas reuniões
de acompanhamento com a coordenac¸ão, a equipe interna,
os consultores e as OSC do projeto, com o principal intuito
de coordenar as suas atividades. Os entrevistados evidencia-
ram que: « (. . .)  Nas reuniões de acompanhamento do projeto com a
equipe interna, com os consultores e com as próprias organizac¸ões,
a gente teve um momento para visitar as organizac¸ões para ouvir e
trazer a avaliac¸ão do projeto» (E6).
A coordenac¸ão do conhecimento dá-se também no com-
partilhamento das informac¸ões, como um dos entrevistados
relata: «As reuniões sistemáticas e os relatórios ﬁcam registados, e
a gente coloca tudo em um banco de dados do projeto para aces-
sar e compartilhar... Tudo é registrado ali, tudo o que aconteceu
pontualmente» (E5), e, por exemplo, para a coordenac¸ão de
conhecimento, «a PV tem uma equipe interna que manda e-mail,
convoca, chama, no intuito de coordenar. . .» (E5).
O espírito coletivo tem a ver com as ac¸ões em direc¸ão a uma
sinergia a mesma  que «está conceituada em um padrão de
interrelac¸ões de ajuda de ac¸ões de um sistema social» (Weick
y Roberts, 1993, p. 357). A respeito do espírito coletivo entre os
membros  do projeto que permite esta sinergia, o entrevistado
E5 comenta que «tudo na equipe pode ser possível se se trabalha
em equipe e nunca sozinho; por isso, o projeto sempre trabalha com
um espírito coletivo» (E5). Outro entrevistado reforc¸a: «Está no
nosso DNA. Nós não fazemos nada sozinhos (. . .)» (E1).
No entanto, esta dimensão de entendimento compar-
tilhado está formada pelas subdimensões de interac¸ão,
coordenac¸ão do conhecimento e espírito coletivo. A interac¸ão
é  uma  subdimensão que os entrevistados reconhecem no
projeto. Essas interac¸ões foram feitas sempre em nível
formal e informal com a rede colaborativa, as OSC, os
patrocinadores e a equipe interna dentro ou fora da ONG;
essas interac¸ões foram feitas através de reuniões presenci-
ais, pelo telefone, pelo e-mail e Skype. A coordenac¸ão de
conhecimento é reconhecida pelos entrevistados em dife-
rentes casos, como o compartinhamento do conhecimento,
comunicac¸ão, coordenac¸ão via website e e-mail que tinham
que ser mandados obrigatoriamente. O espírito coletivo é uma
das subdimensões que os entrevistados reconhecem pouco.
Somente 2 entrevistados aﬁrmam a existência do espírito cole-
tivo como DNA do projeto e da ONG.
Ac¸ão
A ac¸ão tem a ver com as atividades de reﬂexão e de não reﬂe-
xão no processo da competência coletiva (Klein & Bitencourt,
2012). A reﬂexão são ac¸ões que se executam como consequên-
cia de fatos imprevistos ou eventualidades que não foram
planejadas. A não reﬂexão são as ac¸ões rotineiras do dia-a-dia.
Sobre as atividades de reﬂexão, os entrevistados evidenciaram
que há atividades de reﬂexão no projeto. Essas atividades de
reﬂexão aparecem com os imprevistos e as eventualidades,





















































omo: a falta de água no prédio das capacitac¸ões, acessibili-
ade para as pessoas cadeirantes, um aparelho da aula que
ão funcionou, as greves, etc. Um dos entrevistados aﬁrma
ue «essas eventualidades têm que ser resolvidas na hora» (E2).
A respeito das atividades de reﬂexão, os entrevistados aﬁr-
am que aconteceram melhorias no projeto. Um entrevistado
omenta que a melhoria da auditoria externa foi muito impor-
ante, «(. . .) quando uma  universidade fez uma avalic¸ão externa
omo um todo» (E2). Outra entrevistada fez o seguinte relato:
Eu te poderia dizer mais do retorno da própria avalic¸ão da univer-
idade. Quando a gente comec¸ou o projeto, a primeira turma, a gente
ão fez a fotograﬁa inicial e ﬁnal das OSC, e aí a universidade nos
riticou sobre isso (. . .)» (E1).
No que se refere às atividades de não reﬂexão, os entrevis-
ados aﬁrmaram que o projeto tem rotinas. Essas aconteceram
empre no desenvolvimento deste. Para um dos entrevistados:
As rotinas do projeto seriam o edital de selec¸ão. Caracterizar as visi-
as de comprometimento. Então, depois de selecioná-las, a gente vai
azer uma  visita e isso mesmo você quer, vai participar, deixar claro
 que vai acontecer no curso (. . .)» (E1).
Porém, nesta dimensão de ac¸ão, todos os entrevistados
econheceram as subdimensões de atividades de reﬂexão e
ão reﬂexão. Atividades de reﬂexão de eventualidades ou
mprevistos, como a falta de água no prédio das capacitac¸ões,
cessibilidade para as pessoas cadeirantes, um aparelho da
ula que não funcionou, as greves, etc. As atividades de reﬂe-
ão se relacionaram com as melhoras no projeto. As atividades
e não reﬂexão por sua vez, se relacionaram com as rotinas
o projeto, como a aplicac¸ão da cultura de evidências, e a
restac¸ão de contas.
brangência
 abrangência é constituída de 2 fatores, os mesmos que inﬂu-
nciam nas competências coletivas, sendo estas: o tempo e
 espac¸o (Frohm, 2002; Hansson, 2003; Klein & Bitencourt,
012). Esses fatores interferem em todos os membros  do grupo,
endo eles no mesmo  tempo e no mesmo  espac¸o, no intuito
e atingir um objetivo em comum, em benefício do coletivo
Hansson, 2003).
A respeito do tempo, os entrevistados evidenciaram que o
empo é vital para o projeto, tendo, por um lado, o tempo físico
u cronológico. Para um destes entrevistados, o projeto « (. . .)
eve uma durac¸ão de 3 anos para desenvolver e rodar o projeto tudo»
E4), isto desde que se assinou, no dia 28 de outubro de 2008,
té o dia 28 de outubro de 2011.
Por outro lado, as experiências de tempo tem a ver com
 determinac¸ão do tempo com base nas experiências. Assim,
las podem ser planejadas em base a essas experiências. Um
os entrevistados relatou como se determina o tempo no
rojeto; para ele «(. . .)  o ciclo todo de fazer o edital, visitar as
rganizac¸ões, capacitá-las, fazer as visitas de acompanhamento, ele
êm 3 anos de projeto. Então, é um projeto que a gente não consegue
xecutar em menos tempo, porque tem um tempo de aprendizagem
. . .)» (E1).
Já no que tange ao espac¸o, este é o lugar no qual acontece a
nterac¸ão, a ﬁm de desenvolver a competência interpessoal
ue forma parte das competências coletivas (Frohm, 2002;
ansson, 2003). Ou seja, o lócus onde se desenvolvem as com-
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coletivas. Neste ponto, os entrevistados conﬁrmaram que os
espac¸os utilizados para desenvolver as principais atividades
do projeto foram diversos locais. O entrevistado E1 aﬁrma:
«Hoje, temos 3 ambientes diferentes, o ambiente de PV, o ambiente
de capacitac¸ões e os ambientes das organizac¸ões» (E1).
Portanto, nesta dimensão de abrangência com as sub-
dimensões de tempo e espac¸o, foram reconhecidas pelos
entrevistados. As evidências permitem aﬁrmar que a abran-
gência foi importante para o desenvolvimento das atividades
do projeto. A subdimensão do tempo, como um fator vital para
o desenvolvimento de todas as fases dele. A subdimensão do
espac¸o foi importante para coordenar, executar e divulgar os
resultados obtidos pelo projeto.
Considerac¸ões  ﬁnais
Os estudos das competências coletivas têm evoluído desde o
século passado. Contudo, é a partir de recentes contribuic¸ões
(Bitencourt & Bonotto, 2010; Boreham & Mackway-Jones,
2000; Colin & Grasser, 2011; Hager y Johnson, 2009; Klein &
Bitencourt, 2012; Gamarra, 2013; Kokko et al., 2007; Loufrani-
-Fedida & Angue, 2011; Melkonian & Picq, 2010; Michaux, 2011;
Pauvers & Schieb-Bienfait, 2011; Ruuska y Teigland, 2009) que
esta área avanc¸a rumo à sua consolidac¸ão.
Após uma  revisão teórica dessas diferentes contribuic¸ões,
esta pesquisa identiﬁcou 7 dimensões das competências cole-
tivas, sendo estas: conhecimento coletivo, memória coletiva,
comprometimento coletivo, sensemaking, entendimento com-
partilhado, ac¸ão e abrangência.
Estas competências têm sido estudadas em diferentes
contextos organizacionais (instituic¸ões do governo, empre-
sas privadas e organizac¸ões do terceiro setor). No entanto,
constatou-se que pesquisas que analisem estas competências
em organizac¸ões do terceiro setor são escassas. Assim sendo,
o objetivo desta pesquisa foi compreender as competências
coletivas em um projeto voluntário do terceiro setor.
Estre 7 dimensões identiﬁcadas na literatura, todas foram
contrastadas empiricamente no projeto estudado. A diferenc¸a
entre uma  e outra dimensão foi quão explícita ela se manis-
fetava. Enquanto algumas das dimensões eram muito claras
de serem identiﬁcadas por parte dos entrevistados (como
o conhecimento coletivo, a memória coletiva, o comprome-
timento, a ac¸ão e a abrangência), outras dimensões eram
algo implícitas. Essas as dimensões que foram difíceis de ser
reconhecidas por parte dos entrevistados, destacam-se sense-
making e entendimento compartilhado.
Dentre as 7 dimensões pode-se concluir que as dimensões
de conhecimento coletivo, memória coletiva, ac¸ão e abran-
gência foram evidenciadas de maneira nítida. Não obstante,
a dimensão do comprometimento foi evidenciada de forma
limitadas, porque só se deﬁne este comprometimento em base
a ac¸ões e rituais. Sobre a dimensão sensemaking, concluiu-se
que os achados identiﬁcados no contexto do projeto foram
diversos mas  de difícil associac¸ão por parte dos entrevistados.
Quanto a dimensão conhecimento compartilhado, conclui-
-se que as evidências teóricas e empíricas das subdimensões
interac¸ão e coordenac¸ão do conhecimento são reconhecidas
facilmente. Já a subdimensão espírito coletivo é de difícil
identiﬁcac¸ão.
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As dimensões das 7 competências coletivas do projeto
contribuíram para que as organizac¸ões sociais pratiquem os
princípios da transparência e da prestac¸ão de contas em suas
atividades. Dessa forma elas podem ﬁcar cientes da prática
dos princípios, a ﬁm de beneﬁciar a populac¸ão, ela de crianc¸as,
de deﬁcientes físicos e de idosos, e assim cumprir com objetivo
que persegue o terceiro setor.
Entende-se que a presente pesquisa trouxe contribuic¸ões,
para o estudo das competências coletivas. A primeira
contribuic¸ão é a identiﬁcac¸ão das 7 dimensões que formam
este conceito. Esta identiﬁcac¸ão é um primeiro avanc¸o para
uma  posterior mensurac¸ão quantitativa deste construto. A
segunda contribuic¸ão foi a maior compreensão do compor-
tamento dessas competências na execuc¸ão de um projeto de
uma  organizac¸ão do terceiro setor, o qual demonstra que estas
competências também são evidenciadas em organizac¸ões
deste tipo.
Finamente, a respeito das dimensões encontradas na revi-
são teórica, foram identiﬁcadas 7, mas  acredita-se que a
dimensão aprendizagem poderia vir a constituir uma  oitava
dimensão. Também se sugere o estudo de cada uma  das
dimensões das competências coletivas da pesquisa, porque
cada uma  delas abrange um conhecimento amplo que pode
ser explorado no intuito de compreender e esclarecer a área.
Nesse sentido, podem ser estudadas qualquer uma  das dimen-
sões identiﬁcadas. As mesmas podem ser a base para a
proposic¸ão construtos e indicadores para mensurar quanti-
tativamente as competências coletivas.
Notas
1. Na literatura tem-se identiﬁcado que o termo competências
coletivas também é usado no singular. Vale dizer como compe-
tência coletiva. Contudo, trata-se do mesmo  conceito. Ao deste
artigo, e devido ao fato de que a maior parte da literatura uti-
liza o termo na forma plural foi adotado o termo competências
coletivas.
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